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RECURSO DE REVISTA 
 

Processo nº: 773030/20  Exercício: 2016 
 

Origem: MUNICÍPIO DE INÁCIO MARTINS 

Interessado: 
EDEMETRIO BENATO JUNIOR, MARINO KUTIANSKI, MUNICÍPIO 

DE INÁCIO MARTINS 
 

Acórdão de 

Parecer Prévio nº: 
660/20 – PRIMEIRA CÂMARA 

 
Instrução nº: 3433/22 - CGM 

 

 EMENTA 

MUNICÍPIO DE INÁCIO MARTINS. 

Prestação de Contas do Exercício de 

2016. Recurso de Revista: 

Conhecimento do Recurso e, quanto ao 

mérito, pelo não provimento, opinando-

se pela manutenção da decisão 

consubstanciada no Acórdão de 

Parecer Prévio nº 660/20 – Primeira 

Câmara. 

1. RELATÓRIO 

Trata-se de Recurso de Revista interposto em face da decisão proferida 

no Acórdão de Parecer Prévio nº 660/20– Primeira Câmara (peça nº 147), que: 

I - emitiu parecer prévio pela irregularidade da Prestação de Contas Anual 

do MUNICÍPIO DE INÁCIO MARTINS, referente ao exercício de 2016, de 

responsabilidade do Sr. Marino Kutianski, em razão do de ofensa à previsão do art. 42 

da LC 101/00 (Obrigações de despesa contraídas nos últimos dois quadrimestres do 

mandato que tenham parcelas a serem pagas no exercício seguinte sem que haja 

suficiente disponibilidade de caixa, conforme critérios fixados no Prejulgado 15); 

II – determinou a aposição de ressalvas às contas em razão de: 
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a) realização de audiências públicas previstas na LC 101/00 fora do 

respectivo prazo legal; e 

b) realização de despesas com publicidade (em valores totais não 

expressivos) em contrariedade ao disposto na Lei 9.504/97. 

 

III - aplicou ao Sr. Marino Kutianski a multa administrativa prevista no art. 

87, III, ‘b’, da LC 113/2005, em razão de atrasos no envio de sete módulos do SIM-AM 

2016 (sendo que um desses atrasos foi período superior a 30 dias). 

 

O presente Recurso foi interposto pelo Sr. Marino Kutianski (peças nº 150 

a 170), e recebido por meio do Despacho nº 1205/20 - GCFAMG (peça nº 171). 

Na sequência, em atenção ao Despacho nº 16/21 – GCILB (peça nº 175), 

os autos foram encaminhados a esta Unidade Técnica e ao Ministério de Público de 

Contas para as devidas manifestações. 

ITENS RECORRIDOS: 

Irregularidade: 

 Obrigações de despesa contraídas nos últimos dois quadrimestres do 

mandato que tenham parcelas a serem pagas no exercício seguinte sem que 

haja suficiente disponibilidade de caixa, conforme critérios fixados no 

Prejulgado 15. 

ITENS NÃO RECORRIDOS: 

Ressalvas: 

 realização de audiências públicas previstas na LC 101/00 fora do 

respectivo prazo legal. 

  realização de despesas com publicidade (em valores totais não 

expressivos) em contrariedade ao disposto na Lei 9.504/97. 
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Multa: 

 Multa administrativa prevista no art. 87, III, ‘b’, da LC 113/2005, em razão 

de atrasos no envio de sete módulos do SIM-AM 2016. 

 

2. FUNDAMENTAÇÃO 

 Obrigações de despesa contraídas nos últimos dois quadrimestres do 

mandato que tenham parcelas a serem pagas no exercício seguinte sem 

que haja suficiente disponibilidade de caixa, conforme critérios fixados no 

Prejulgado 15. 

Razões recursais 

Os argumentos de defesa acerca do presente item constam às fls. 3 a 10 

da peça nº 151. 

Em síntese, o recorrente argumenta que o déficit de maior proporção é o das 

contas vinculadas da operação de crédito, mas que tal passivo financeiro não pode ser 

considerado deficitário uma vez que no ano seguinte o saldo da operação de crédito foi 

transferido e a obra objeto da transação restou concluída. 

Quanto ao déficit de R$ 3.202,25 nas fontes de transferências do FUNDEB, 

afirma que se refere a restos a pagar que vem sendo passado de gestão em gestão, 

originário de procedimento que há anos está sendo objeto de demanda judicial, e que, 

por um lapso, somente veio a ser estornado em novembro de 2020, conforme imagem 

abaixo: 
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Argumenta, ainda, que o citado déficit é irrisório perante o orçamento 

municipal e requer a aplicação do princípio da insignificância ao referido valor. 

Com relação ao saldo deficitário de R$ 395.691,32 nas fontes livres 

argumenta que se aplica a tolerância de 5% estabelecida pela jurisprudência desta 

Corte aos recursos livres, conforme se extrai do acórdão recorrido. 

Também ressalta, conforme já defendido nos autos, acerca da crise 

financeira ocorrida nos anos de 2015 e 2016 e de greve da classe dos professores 

enfrentada pelo município, que somente cessou com reajustes salariais que abalaram o 

orçamento municipal. Assim, afirma ser compreensível que a gestão deixasse alguns 

empenhos para a próxima administração, de maneira responsável, sem que se 

prejudicasse o bom funcionamento da máquina pública e, principalmente sem causar 

um desiquilíbrio nas contas municipais.  

Apresenta ainda decisão exarada por meio do Acórdão de Parecer Prévio nº 

144/16 – Tribunal Pleno, que entendeu pela aprovação com ressalva das contas, ainda 

que haja déficit de fontes não vinculada, afirmando que o caso em exame é idêntico ao 

constante na jurisprudência, pois este em nada prejudicou o equilíbrio das contas 

municipais, deixando restos a pagar ou um déficit diminuto para o próximo gestor, e 

que ainda se enquadra no percentual tido como tolerável pela jurisprudência desta 

Casa. 

Mediante o exposto, requer: 

a) O recebimento e processamento do presente recurso, pois este atende os 
pressupostos legais de admissibilidade; 

b) Que seja dado integral provimento a este recurso de revista, para o fim de se 
reformar o acórdão recorrido, considerando assim como regulares as contas do 
recorrente, no que tange ao exercício financeiro de 2016, com aposição de 
ressalva ao ser constatado resultado financeiro deficitário de fontes não 
vinculados, em percentual inferior a 5% (cinco por cento) nos moldes da 
jurisprudência desta Corte.  

c) Que seja possibilitado ao causídico infra assinado ter a honra de defender o 
presente recurso, via sustentação oral, perante esta Colenda Corte. 
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 Análise do item 

No exame das contas, após a análise do contraditório, o Demonstrativo 

da Disponibilidade Líquida por Origem de Recurso ajustado apresentou os seguintes 

saldos: 

 

Foi identificado resultado financeiro negativo no saldo de Recursos 

Ordinários/Livres, Transferências do FUNDEB e Operações de Crédito, os quais estão 

compostos pelas seguintes fontes, considerando-se os ajustes efetuados em sede de 

contraditório: 
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Mediante os argumentos apresentados pelo recorrente nesta 

oportunidade, cabe esclarecer que em sede de contraditório já foram considerados os 

repasses recebidos nos exercícios de 2017 a 2019 nas fontes de operação de crédito, 

conforme consta no quadro acima. O montante das receitas consideradas, de R$ 

1.440.677,66, está assim composto: 

 

 

Diante disso, em complementação às justificativas e documentos 

apresentados, efetuamos consulta aos dados do Portal de Informação para Todos - PIT 

– Receitas/Empenhos, dados do SIM AM/ Relatório do Saldo de Restos a Pagar/ 

Balancete por Fonte de Recursos, verificando-se o seguinte: 

 

Fonte 609 

Restos a pagar inscritos em 31/12/2016: 
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Verifica-se que o saldo negativo apurado no encerramento de 2016 foi 

totalmente absorvido pela receita de operações de crédito repassada nos exercícios de 

2017 a 2020 e pelo cancelamento do saldo de restos a pagar não processado. 

Assim, o resultado financeiro ajustado de todas as fontes de operações 

de crédito se apresentaria positivo, conforme demonstrativo abaixo, regularizando a 

restrição neste ponto: 

 

 

Fonte 102 

Restos a pagar inscritos em 31/12/2016: 

 

Cancelamento de restos a pagar: 

 

Conforme informado pelo recorrente o saldo de restos a pagar na fonte 

102 se refere ao empenho nº 1491/2010, o qual foi cancelado em 05/11/2020. 

Assim, com o cancelamento citado, o resultado financeiro ajustado das 

fontes de Transferências do FUNDEB se apresentaria positivo, conforme demonstrativo 

abaixo, regularizando a restrição neste ponto: 
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Quanto ao resultado financeiro negativo de R$ 395.691,32 nas fontes 

de origem livre, apesar dos argumentos apresentados pelo recorrente quanto às 

dificuldades enfrentadas pelo ente, bem como quanto à possibilidade de se ressalvar 

déficits nas fontes livres em percentual de até 5% das receitas, esta Unidade Técnica 

não goza de margem para a avaliação diversa do número retratado no balanço.  

Em complementação ao exposto, apesar do recorrente não ter se 

manifestado sobre o cancelamento de restos a pagar nas fontes livres, verificamos em 

consulta aos dados do SIM-AM que ocorreu o cancelamento de restos referentes a 

empenhos anteriores a 2013 no montante de R$ 79.511,80 e cancelamento de restos 

não processados de empenhos após 2013 no montante de R$ 63.043,70, conforme 

relação abaixo: 

Cancelamento de restos a pagar anteriores a 2013: 

 

Cancelamento de restos a pagar de empenhos a partir de 2013: 

 

Todavia, mesmo considerando o cancelamento citado, o resultado 

financeiro ajustado das fontes de Recursos Ordinários/Livres em 31/12/2016 se 

apresentaria negativo, conforme demonstrativo abaixo: 
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Portanto, permanece o opinativo pela irregularidade do item, face ao 

saldo deficitário apurado nos saldos dos Recursos Ordinários/Livres em 31/12/2016. 

 
Conclusão: Irregular 

 

3. RESULTADO DA ANÁLISE 

 

ITENS MANTIDOS: 

Irregularidade: 

 Obrigações de despesa contraídas nos últimos dois quadrimestres do 

mandato que tenham parcelas a serem pagas no exercício seguinte sem que 

haja suficiente disponibilidade de caixa, conforme critérios fixados no 

Prejulgado 15. 

 

Ressalvas: 

 realização de audiências públicas previstas na LC 101/00 fora do 

respectivo prazo legal. 

  realização de despesas com publicidade (em valores totais não 

expressivos) em contrariedade ao disposto na Lei 9.504/97. 

Multa: 

 Multa administrativa prevista no art. 87, III, ‘b’, da LC 113/2005, em razão 

de atrasos no envio de sete módulos do SIM-AM 2016. 
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4. CONCLUSÃO 

Diante do exposto, opina-se pelo conhecimento do presente Recurso de 

Revista interposto pelo Sr. Marino Kutianski, vinculado ao MUNICÍPIO DE INÁCIO 

MARTINS, e, no mérito, pelo seu não provimento, conforme o contido no tópico 

“Resultado da Análise”, recomendando-se a manutenção da decisão consubstanciada 

no Acórdão de Parecer Prévio nº 660/20– Primeira Câmara 

É a instrução. 

CGM, em 15 de agosto de 2022. 

Ato emitido por CELIA REGINA PAES LANDIM DA SILVA MARQUES - Auditor de Controle Externo - 

Contábil - Matrícula nº 51.746-1. 

Ato revisado por JOSLEI GEQUELIN - Auditor de Controle Externo - Contábil - Matrícula nº 517313 / 

ROSANE DO ROCIO TOSATO ZINHER - Auditor de Controle Externo - Contábil - Matrícula nº 510998
1
. 

 
Encaminhe-se ao MPC, conforme art. 353 do Regimento Interno. 

Encaminhado por MARILIA ZAMONER - Coordenadora - Matrícula nº 51.459-4. 

                                            
1
 O revisor deste ato poderá ser identificado através do ícone “Verificar assinaturas” do Trâmite Web. 


